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Resumo

O artigo analisa os impactos do neoliberalismo na atuação de assistentes sociais na Amazônia paraense, destacando a precarização do trabalho e as desigualdades regionais. Tem por objetivo fundamentar a discussão sobre os desafios de assistentes sociais na Amazônia paraense, a partir da conjuntura neoliberal e dos impactos da precarização do trabalho. A partir de uma abordagem qualitativa, a pesquisa utiliza de revisão bibliográfica e análise de conteúdo. A discussão final evidencia que a prática profissional na região é atravessada por contradições, dos contextos historicamente marginalizados da Amazônia paraense, que exigem uma atuação crítica, ético-política e comprometida com os direitos sociais, reforçando que é necessário compreender o neoliberalismo como um projeto que amplia desigualdades e impõe limites concretos ao exercício profissional de assistentes sociais.
Palavras-chave: Precarização do trabalho; Assistentes sociais; Amazônia paraense. 
Abstract

The article analyzes the impacts of neoliberalism on the professional practice of social workers in the Amazon region of Pará, highlighting labor precarization and regional inequalities. It aims to ground the discussion on the challenges faced by social workers in the region, considering the neoliberal context and the effects of precarious labor conditions. Employing a qualitative approach, the research is based on bibliographic review and content analysis. The final discussion reveals that professional practice in the region is marked by contradictions rooted in the historically marginalized contexts of the paraense Amazon, demanding a critical, ethically and politically grounded engagement committed to social rights. The study reinforces the need to understand neoliberalism as a project that deepens social inequalities and imposes concrete limitations on the professional practice of social workers.
Keywords: Precariousness of work; Social workers; Paraense Amazon.
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INTRODUÇÃO

O neoliberalismo, com sua racionalidade política e econômica que defende a redução do papel do Estado e a ampliação da lógica de mercado, tem provocado transformações significativas nas políticas sociais e, consequentemente, no cotidiano profissional de assistentes sociais, a exemplo da precarização das suas condições de trabalho. 

Para os autores Fabiano e Filho (2024), a conjuntura neoliberal não apenas agrava as desigualdades sociais, como também amplia a demanda por serviços sociais, impondo às/aos assistentes sociais desafios ainda maiores em seu fazer profissional. Os desafios enfrentados por profissionais de serviço social guardam relação, também, com as desigualdades estruturais presentes em cada região do Brasil. Nesse contexto destaca-se a Região Norte, em particular o estado do Pará, que integra a região Amazônica com 144 municípios distribuídos em área de mais de 1,2 milhão de km² (IBGE, 2024). 

Segundo Nascimento, Cruz e Pontes (2019), o Pará é inserido a partir de 1970 no contexto socioeconômico da participação da Amazônia na dinâmica capitalista nacional e internacional, e ocupa desde então, uma posição estratégica no mercado mundial no fornecimento de commodities agropecuários, minero metalúrgicos e energéticos. Entretanto, apesar da riqueza em recursos naturais, o Pará reflete elevados índices de pobreza e vulnerabilidade social.  

De acordo com o Mapa da Exclusão Social do Estado do Pará (FAPESPA, 2024), mesmo com a redução da quantidade de pessoas em situação de pobreza inscritas no Cadastro Único (CadÚnico), que considera famílias com renda per capita inferior a meio salário mínimo, passando de 50,87% em 2022 para 46,25% em 2023. Com isso, o estado ainda se destaca entre os que apresentam as maiores taxas de pobreza e miséria do país, pois, segundo dados do Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN), com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD Contínua) do IBGE de 2022, o Pará (39,3%) fica apenas atrás de estados como Maranhão (51,6%), Acre (51,5%) e Ceará (48,7%). 

Diante disso, a precarização do trabalho de assistentes sociais, frente à ofensiva neoliberal, também é atravessada por desigualdades sociais específicas do Pará, que vem sendo historicamente negligenciado pelos governos, sendo visto apenas como exportador de matéria-prima (Castilho, Nascimento e Gomes, 2021). Assim, a intervenção profissional passa a ser atravessada não apenas pela imposição da racionalidade neoliberal, mas também pelas especificidades regionais e pela profunda desigualdade estrutural presente na região.  

Este artigo, de natureza qualitativa, baseia-se numa pesquisa bibliográfica, com análise de conteúdo, a fim de fundamentar a discussão sobre os desafios de assistentes sociais na Amazônia paraense, a partir da conjuntura neoliberal e dos impactos da precarização do trabalho. Além de introdução e da conclusão, o artigo está dividido em mais duas seções: na primeira são apresentadas reflexões acerca do neoliberalismo e das transformações no trabalho de assistentes sociais. Na segunda, é apresentada uma análise da atuação profissional de assistentes sociais e seus desafios a partir das especificidades regionais da Amazônia paraense.
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NEOLIBERALISMO E TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO TRABALHO
Com a crise geral e sistêmica do capital, o Estado de Bem-Estar Social de modelo fordista-keynesiano entra em seu esgotamento. A partir dessa crise, ocorre a ascensão do neoliberalismo que reestrutura o modo de produção, trazendo mudanças na esfera do mercado e do trabalho. A partir da acumulação flexível, como apontado por Harvey (2008), o Estado passa a intervir de maneira mínima na economia e no social, desregulamentando direitos sociais e trabalhistas anteriormente conquistados pela classe trabalhadora. 

No contexto das transformações no mercado de trabalho e em suas condições, a reorganização do capital acarreta não apenas a flexibilização das relações laborais, mas também, o crescimento do desemprego, da terceirização e, consequentemente, da precarização das condições de trabalho, dos salários e ampliação do mercado informal. Mota e Amaral (2008), argumentam que a continuidade da expansão e reprodução do trabalho coletivo, se estende para além dos limites fabris, visto que o processo de trabalho pode ser realizado, por exemplo nas ruas e nas residências.
Esta reconfiguração do papel estatal e do modelo de produção também reflete no Brasil, a partir da década de 1990 com o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), no qual ocorreu a redução da intervenção estatal, a ampliação das privatizações e a terceirização das políticas sociais, com profundas transformações no mundo do trabalho. Estas características foram mantidas pelos governos subsequentes, com novas roupagens, dando continuidade à perspectiva neoliberal.  

O mundo do trabalho passa por diversas transformações, como a expansão do “terceiro setor” que, segundo Machado, Santana e Lopes (2017), é composta por uma forma alternativa de ocupação de perfil mais comunitário, trabalho voluntário e com discurso de serem sem fins lucrativos, com trabalhos comunitários e assistenciais, tomando sobre si esferas de atividades que anteriormente eram supridas pelo Estado.
Porém, Montaño (2004) evidencia que a implementação do terceiro setor é um instrumento que visa favorecer o projeto neoliberal, sendo utilizado para justificar a desestruturação do Estado na intervenção social, à medida que esvazia as dimensões de direitos universais e focaliza as políticas sociais, transferindo a responsabilidade de enfrentamento das refrações da “questão social”.  

De acordo com Camargo (2021), a análise das condições e relações de trabalho nas quais assistentes sociais estão inseridas/os são determinadas pelas novas exigências do capital. Diante disso, tem-se um cenário que é posto a partir de inflexões na profissão em três níveis:

1) em sua condição de trabalhador – aumentando o desemprego profissional, precarizando o vínculo trabalhista, levando a uma tendência à “desprofissionalização”; 2) em sua demanda direta e indireta – aumentando e diversificando as manifestações da “questão social” enfrentadas pelo assistente; e 3) em sua prática de campo – reduzindo os recursos para implementar serviços sociais; demandando o “tarefismo” ou o “ativismo” que subordina a qualidade do atendimento à quantidade; com a “desuniversalização” das políticas sociais, atuando o assistente social em micro espaços; com tendência à “filantropização” e ao “assistencialismo” e, inclusive, à “mercantilização” dos serviços sociais, retirando-lhes a dimensão de direito de cidadania (Montaño, 2006, p. 143).
Desse modo, Nascimento (2019) enfatiza que assistentes sociais sofrem rebatimentos dessas transformações, como classe trabalhadora que vende a força de trabalho em troca de salário. Essa relação tensiona a autonomia profissional que impõe a atuação a requisições institucionais, fato que gera consequências objetivas e subjetivas, como o medo do desemprego, incertezas devido à instabilidade.

Tal conjuntura gera excessos de demandas de trabalho para um quadro pequeno de profissionais, ocasionando impactos na saúde física e mental dos trabalhadores, convertendo o espaço de trabalho em um ambiente de adoecimento, podendo gerar “problemas osteoarticulares, distúrbios gastrintestinais, cardiovasculares, de saúde mental e acidentes de trabalho” (Antunes, 2018, p. 143). 

Todavia, assistentes sociais na Amazônia paraense, tem sua prática profissional atravessada não somente pela ofensiva neoliberal, pelo desmonte das políticas sociais e pelo retrocesso dos direitos trabalhistas, mas também pelos recortes regionais, com localidades de maiores desigualdades e vulnerabilidades. Segundo Castilho, Nascimento e Gomes (2021), a região Amazônica possui territórios marcados por rios, ilhas, estradas, florestas, sol forte, chuvas, clima úmido e afins; uma região que por décadas foi negligenciada pelos governos, sofrendo com falta de investimentos para seu desenvolvimento.  

O trabalho de assistentes sociais no contexto da Amazônia paraense é marcado por maiores dificuldades com recursos e infraestrutura escassos, além de baixos salários, altas taxas de adoecimento e afastamentos. A faixa salarial das/dos assistentes sociais que atuam nos municípios afastados da capital Belém, é em torno de “dois a três salários mínimos, e 20% recebem até dois salários mínimos (...) com contratos de trabalho de seis meses a 1 ano” (idem, p.17).
3
DESAFIOS DA ATUAÇÃO PROFISSIONAL DE ASSISTENTES SOCIAIS NA AMAZÔNIA PARAENSE
Analisar a atuação profissional de assistentes sociais na Amazônia paraense requer muito mais do que observar os aspectos geográficos, é preciso pensar na construção sócio-histórica que atravessa as vivências regionais, os desafios profissionais e as particularidades da região no contexto da acumulação do grande capital. Essas dinâmicas interferem diretamente no cotidiano institucional e profissional, produzindo mais expressões da questão social. 

O estado do Pará apresenta um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,690, classificado como médio e abaixo da média nacional de 0,765 (PNUD, 2021). Esses dados evidenciam a persistência de desigualdades socioeconômicas na região, que geram uma elevada demanda por acesso a direitos e proteção social. Essa realidade recai sobre as/os assistentes sociais, exigindo respostas profissionais mesmo quando, em grande parte, não há condições objetivas que possibilitem atendê-las (Silva; Medeiros, 2018). 

Outro impacto do neoliberalismo na prática profissional é a precarização das condições de trabalho, marcada por baixos salários, sobrecarga de demandas e escassez de recursos materiais e humanos. Segundo uma pesquisa do Conjunto CFESS-CRESS (2022), cerca de 55% das/os 44.212 assistentes sociais que responderam à pesquisa possuem o rendimento salarial na faixa de R$ 1.000 a R$ 4.000, o que expressa o processo de precarização e desvalorização da profissão.
Ademais, destaca-se a intensificação da burocratização do trabalho, uma realidade que impõe tarefas administrativas repetitivas, o que limita a autonomia profissional e reduz o tempo disponível para um atendimento qualificado à população usuária. Segundo Raichelis (2011), isso limita a atuação direta com as populações atendidas, uma vez que são atividades que dificultam a construção de vínculo e o acompanhamento contínuo dos casos.  

Concomitantemente, esses desafios se manifestam de maneira ainda mais complexa na realidade amazônica. As particularidades regionais – como a diversidade cultural, a distância geográfica e a escassez de recursos financeiros – estão associadas à concepção histórica do chamado “fator amazônico”, que ignorava os ativos regionais, como a riqueza da biodiversidade e a pluralidade étnico-cultural, ressaltando apenas aspectos negativos desde a colonização (Fialho Nascimento et al., 2021). As autoras apontam que esse olhar distorcido reforça um cenário de invisibilização histórica das potências da região e de suas populações, fato que sustenta políticas de modernização conservadoras e destrutivas.
A Amazônia é reconhecida como uma das maiores reservas tropicais do planeta, contudo, seu território é constantemente ameaçado por atividades predatórias como a extração madeireira, a mineração e a expansão do agronegócio. Loureiro e Pinto (2005) destacam que a Amazônia é frequentemente representada como um “vazio demográfico” e um território improdutivo, o que serve como justificativa para exploração intensiva, uma percepção reforçada pela lógica de ocupação predatória de subordinação da região. Essas dinâmicas resultam em intensos conflitos, como destaca Castro (2008), que não são efeitos colaterais do desenvolvimento, mas elementos centrais de um projeto de dominação territorial. 

Nesse mesmo sentido, Castro (2012) observa que os projetos de desenvolvimento implantados na Amazônia apresentam um caráter espoliativo e colonial, moldados para atender às demandas do mercado global. Araújo (2017) denuncia como grandes empreendimentos operam com a desconsideração sistemática das populações amazônidas, reproduzindo um modelo colonial de ocupação territorial. Pastorini (2004) aponta que esses projetos têm gerado profundos impactos sociais e ambientais na Amazônia, entretanto, mesmo diante de tais transformações, a população local permanece excluída. 

Outrossim, Brito (2020), ao analisar os impactos de projetos desenvolvimentistas, evidencia que essa lógica operante é impulsionada pelo Estado, o qual vai deixando de atuar como garantidor de direitos para assumir o papel de facilitador do capital, por meio da disponibilização de meios logísticos e de incentivos fiscais. Assim, entende-se que a continuidade desse modelo de exclusão é estruturante do modo como o desenvolvimento é historicamente concebido à região. Como argumenta Almeida (2008), as políticas públicas na Amazônia frequentemente operam como mecanismos de integração neoliberal, marginalizando saberes locais e desconsiderando a diversidade socioterritorial.

Fialho Nascimento e Hazeu (2015) demonstram que a pobreza persistente na Amazônia está profundamente enraizada em um processo histórico de exploração e expropriação sistemática do território. É possível verificar que os povos e comunidades tradicionais sofrem ameaças diretas pela lógica de acumulação capitalista, ao passo de que os agentes do capital se beneficiam desse modelo. 

Por isso, Porto-Gonçalves (2017) alerta que não se trata apenas de uma ofensiva sobre os recursos naturais, mas de uma tentativa sistemática de silenciar epistemologias que resistem à lógica da mercantilização da vida e da homogeneização cultural imposta pelo capital. É possível perceber essa conjuntura no desmonte das políticas sociais regionais, as quais atendem os grupos sociais mais vulneráveis afetados e que são geridas diariamente por assistentes sociais. 

Os estudos de Lima e Azevedo (2022) apontam que o financiamento de políticas sociais no Norte do país é historicamente inferior ao de outras regiões, refletindo uma lógica de invisibilização territorial e institucional. Segundo um estudo técnico citado no “Relatório de Desenvolvimento Regional – Região Norte” (IPEA, 2020), entre 1995 e 2015, o Norte teve queda sistemática na proporção dos gastos com infraestrutura econômica, fato que evidencia a escassez orçamentária na região comparada ao resto do país. Na mesma lógica, a Emenda Constitucional 95/2016 (BRASIL, 2016) restringiu o crescimento real dos orçamentos, mantendo a Amazônia às margens dos planos federais de investimento, o que impôs limites concretos ao exercício profissional das/os assistentes sociais. 

Por isso, evidencia-se os muitos desafios encontrados no cotidiano da atuação profissional de assistentes sociais no estado do Pará, em decorrência da conjuntura do tratamento desigual, considerando o contexto brasileiro, que é dirigido à Amazônia como um todo e, em particular, no Pará, bem como visualizando a escassez de recursos, o não atendimento das demandas específicas da região e a dificuldade de garantir de acesso a direitos básicos às populações atendidas.
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CONCLUSÃO

Portanto, é essencial que assistentes sociais compreendam, de forma crítico-histórica, a construção da conjuntura neoliberal brasileira e os seus impactos sobre o mundo do trabalho, especialmente no que se refere à crescente precarização de seu fazer profissional. É olhar para a classe trabalhadora, usuária dos serviços sociais, e também reconhecer-se enquanto parte dela, a massa submetida à lógica opressora do trabalho aos interesses do capital, evidenciando as dificuldades de garantir um emprego, os baixos salários e as constantes políticas de precarização trabalhista. 

É extremamente importante, enquanto categoria profissional, ter um embasamento teórico coerente do que se tem no Brasil enquanto lógica neoliberal. Refletir acerca das mudanças no mundo do trabalho e nos processos de precarização trabalhistas, derivados de políticas neoliberais, permite que maior criticidade no fazer profissional, pois, se trata de uma conjuntura que afeta estruturalmente a sociedade, alcançando as vivências das populações em geral e, então, se tornando demandas sociais que chegam em seus postos de trabalho. Se trata de um aprimoramento profissional e teórico, coerentemente alinhado com o projeto ético-político da profissão, que transforma a prática. 

Outrossim, se tratando do caso de assistentes sociais que atuam na Amazônia paraense, a atuação profissional exige uma leitura sócio-histórica crítica atenta, especialmente, às especificidades regionais e das várias populações locais. É um território historicamente invadido e marginalizado por projetos de modernização e “desenvolvimento”, além de ser marcado por muitas desigualdades estruturais, pensando os paralelos campo/cidade e rural/urbano, e diversas disputas territoriais, principalmente, em territórios de povos e comunidades tradicionais. 

Por isso, é preciso defender uma atuação profissional de assistentes sociais que venha intervir de forma crítica, para com a conjuntura em que estamos inseridos, e, principalmente, prezando pela ética, na lida direta com as populações atendidas nos espaços sócio-ocupacionais. É necessário considerar as particularidades socioterritoriais, evidenciadas nas expressões da questão social analisadas a partir das demandas imediatas, e resistir, cotidianamente, aos retrocessos impostos pela lógica neoliberal e à precarização do trabalho.
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